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DECRETO N· 1.667, DE la DE <»IU8PD DE 3-995.

Promulga o Acordo sobre Serviços Aéreos,
entre o Governo da República Federativa
do Brasil e o Governo Feder~l da
Áustria, de 16 de julho de 1993.

O PREOIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso VIII, da constituição, e

Considerando que o Governo da República
Brasil e o Governo da República Federal da Ãustria
16 de julho de 1993, o Acordo sobre Serviços Aéreos:

Federativa
assinaram,

do
em

considerando que o congresso Nacional aprovou esse Acordo
por meio de Decreto Legislativo n· 94, de 20 de junho de 1995:

Considerando que o Acordo entrou em vigor em 1" de setembro
de 1995, nos termos de seu artigo 20,

D E C R E '1' A:

Art. 1" o Acordo sobre Serviços Aéreos, firmado entre o
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo Federal da
Áustria, em Viena, em 16 de julho de 1993, apenso por cópia ao
presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como
nele se contém.

•. Art. 2· Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, em la de outu!:n:'o
Independência é 107· da República.

de 1.995; 174· da

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luiz Felipe Lampreta

ACORDO SOBRE SERVIÇOS A~REOS ENTRE O GOVERNO DA REPOBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO FEDERAL DA AUSTRIA
O Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governo Federal da Austria
(doravante referidos como "Partes Contratantes"),
Sendo Partes da Convenção sobre Aviação civil Internacional,

aberta para assinatura em Chicago, no dia 7 de d~zembro de 1~4Ai ..
Desejando contribuir para o desenvolv~mento da av~açao c~v~l

internacional:
Desejando concluir um Acordo com o propósito de estabelecer

serviços aéreos entre seus respectivos territórios e além,
Acordaram o seguinte:

ARTIGO 1
Definições

Para os fins deste Acordo, a menos que estabelecido de outra
maneira:

a) o termo "autoridades aeronáuticas" siqnifica, no caso do
Governo da República Federativa do Brasil, o Ministro da Aeronáutica,
e, no caso do Governo Federal da 1i.ustria,o Ministro para a Economia
Pública e Transporte ou, em ambos os casos, qualquer pessoa ou órgão
autorizado a executar quaisquer funções no presente exercidas pelas
autoridades acima mencionadas:

b) o termo "Acordo" significa este Acordo" seu Anexo e
quaisquer emendas ao Acordo ou ao Anexo:

c) o termo "serviços acordados" significa serviços aéreos nas
rotas especificadas para o transporte de passageiros, carga e mala
postal, separadamente ou em combinação:

d} os termos "serviços aéreos", "serviç-es aéreos
internacionais", "empresa aérea" e "escala sem fins comerciais" têm os
significados a eles respectivamente atribuídos no artigo 96 da
Convenção:

e) o termo "Convenção" significa a Convenção sobre Aviação
Civil Internacional, aberta para assinatura em Chicago no dia 7 de
dezembro de 1944, e inclui qualquer Anexo adotado conforme o artigo 90
daquela Convenção e qualquer emenda aos Anexos ou à ConvençãoJ' de
conformidade com seus artigos 90 e 94, na medida em que esses Anexos e
emendas tenham entrado em vigor para ambas as Partes Conctra;tant~es:

f) o termo "empresa aérea designada" significa urnaempresa
aérea que tenha sido designada e autorizada conforme o artigo 3 deste
Acordo:

g} o termo "rota especificada" significa uma das rotas
especificadas no Anexo a este Acordo;

h) o termo "tarifa" significa qualquer dos seguintes:
i} a tarifa dI-'passageiros cobrada por uma empresa aérea para

o transporte de passageiros e suas bagagens nos serviços aéreos, bem
cornoas taxas e condições aplicáveis aos serviços conexos a tal
transporte:

ii) o frete cobrado por uma empresa aérea para ° transporte
de carga (exceto mala postal) nos serviços aéreos:

iii) as condições regendo a disponibilidade ou a
aplicabilidade de tal tarifa de passageiros ou frete, incluindo
quaisquer vantagens vinculadas à tarifa de passageiros ou ao frete;

iv) o valor da comissão paga por urnaempresa aérea ~ um
agente, relativa aos bilhetes vendidos ou aos conhecimentos aereos
preenchidas por aquele agente para o transporte nos serviços aêreos1

i) o t.e.rmo"território", em relação a um Es{;ado" tem o
significado a ele atribuldo no artigo 2 da Convenção:

j) o tei'im:t "tarifa aeronáutica" siqnifica o preço cobrado às

empresas ~ereas pelo fornecimento de inqtalações e serviços
aeroportuários, de navegação aérea ou de sequrança de aviação:

k] o termo "capacidade" significa:
i} em relação a uma aeronave, o espaço útil daquela aeronave

disponível em uma rota ou seção de uma rota:
ii) em relação a um serviço aéreo especificado, a capacidade

da aeronave utilizada em tal serviço, multiplicada pela freqüência com
que a mesma aeronave é operada, num dado período, em u~a rota ou seção
de uma rota.

ARTIGO 2
Concessão de Direitos

1. Cada Parte Contratante concede à outra Parte Contratante
os direitos a seguir especificados neste Acordo, a fim de operar
serviços aéreos internacionais numa rota especificada. Enquanto estiver
operando um serviço acordado numa rota especificada, a empresa aérea
designada de cada Parte Contratante gozará:

a} do direito de SObrevoar sem pouso o território da outra
Parte Contratante:

b} do direito de pousar no referido território, para fins
não-comerciais:

c} do direito de embarcar e desembarcar no referido
território, nos pontos das rotas especificadas, passageiros, bagagens,
carga e mala postal, separadamente ou em combinação, destinados a ou
originados em pontos no território da outra Parte Contratante:

d} do direito de embarcar e desembarcar nos territórios de
terceiros países, nos pontos das rotas especificadas, passageiros,
bagagens, carga e mala postal, separadamente ou em combinação
destinados a ou originados em pontos no território da outra part~
Contratante.
2. Nenhum disposi!ivo do parágrafo 1 deste artigo será
considerado como concessao a uma empresa aérea designada de urnaParte
Contratante do direito de embarcar, noterri tório da outra Parte
Contratante, passageiros, bagagens, carga e mala postal, transportados
mediante pagamento ou retribuição e destinados a outro ponto no
território daquela Parte Contratante.
3. O exercício do direito contido no parágrafo I, letra (d),
deste artigo, estará sujeito às disposições do Anexo a este Acordo.

ARTIGO 3
Designação e Autorização

1. Cada Parte Contratante terá o direito, por notificação
escrita à outra Part: Contratante pel~s canais diplomáticos, de
designar uma empresa aerea ou empresas aereas para operar os serviçosacordados.
2. Ao receber tal notificação, as autoridades aeronáuticas de
uma,Parte Contratante concederão, sem demora, à(s} empresa(s} aérea(s}
des~gnada(s} pela outra Parte Contratante a autorização operacional
apropriada, sujeita às condições do presente artigo.
3. Cada Parte Contratante terá o direito de recusar-se a
con~eder a autorização operacional referida no parágrafo 2 deste
art~~o, ou de con;e~er essa autorização sob condições que sejam
con~~deradas nec7ss~r~as par~.o exercício, por urna empresa aérea
des1gnada! dos d~re~tos es~ec~f~cados no artigo 2 deste Acordo, no caso
em que nao esteJa convenc1da de que parte substancial da propriedade e
o controle efetivo daquela empresa pertençam à Parte Contratante que a
designou ou a seus nacionais ou a ambos.

4. As autoridades aeronáuticas de urnaParte Contratante podem
exigir que aIs} empresa(s} aérea(s) designada(s) pela outra par!e
Contratante demonstre(m} que está(ão} habilitada{s} para atender as
condições determinadas segundo as leis e os regulamentos normal e
razoavelmente aplicados às operações de serviços aéreos internacionais
por tais autoridades.5. Quando uma empresa aérea tiver sido designada e autorizada,
ela pode iniciar a operação dos serviços acordados, desde que cumpra os
dispositivos aplicáveis deste Acordo.

ARTIGO 4
Revogação ou Suspensão de Autorização

1. As autoridades aeronáuticas de cada Parte Contratante terão o
direito de revogar ou suspender uma autorização operaci.onal, para o
exercício dos direitos especificados no artigo 2 deste Acordo por uma
empresa aérea designada pela outra ~a:te Contratante,. ~u impor
condições que sejam consideradas necessar~as para o exerC1C~0 desses
direitos: a) caso tal empresa aérea deixe de cumprir as leis e os
regulamentos daquela Parte Contratante:

b} caso aquelas autoridades não estejam convencidas de que
uma parte substancial da propriedade e o controle efetivo da empresa
aérea pertençam à Parte Contratante que a designou ou a seus nacionais
ou a ambos: ec) caso a empresa aérea deixe de operar conforme as condições
estabelecidas segundo este Acordo.
2. A menos que seja essencial a imediata revogação ou suspensão
da autorização operacional mencionada no parágrafo I deste artigo.ou a
imposição de condições, para :;?revenir,violações pos!eriores de !e~s ou
regulamentos, tal direito sera exerc~do somente apos consulta a outra
Parte Contratante.

ARTIGOS
Aplicação de Leis e Regulamentos ,

1. As leis e os regulamentos de urnaParte Contratante, reLattvos
ao ingr=sso_ ou à saída de seu território de aeronaves engajadas na
navegaçao aerea internacional ou à operação e navegação de tais
aerbnaves enquanto em seu territórioL serão aplicados às aeronaves
da (s) empresa (s) aérea (s) desí.qnadaIs) pela outra Parte Contratante sem
distinção quanto à nacionalidade e serão cumpridos por tais aeronaves
na entrada, na saída ou durante sua permanência no território da
primeira Parte Contratante.
2. As leis e os regulamentos de uma Parte Contratante, relativos
ao inqresso ou à saída de seu território de passageiros, tripulações,
cdrg~ p mala postal, tais como regulamentos sobre entrada, liberação,
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imigração, passaportes, alfândega e qu~rentena, serão cumpridos pela(s)
empresa(s) aérea(s) designada(s! pela ~utra Parte C9ntrat~nte o~
cumpridos em nome de tais passdgelros e t~lpulantes e serao apllca~os.a
carga e à mala postal na entrad~, na sald~ ou durante sua permanenCla
no território da primeira Parte Contratante.
3. Na aplicação das leis e dos regulamentos referidos neste
artigo à (s) empresa (s) aérea (s) designada (s; da outr-a Parte
Contratante, uma Parte Contratante não dará tratamento mais favorável
à(s) própria(s) empresa(s) aérea(s).

ARTIGO 6
Reconhecimento de Certificados e Licenças

Certificados de aeronavegabilidade, certificados de
habilitação e licenças, emitidos ou convalidados por uma Parte
Contratante e ainda em vigor, serão reconhecidos como válidos pela
outra Parte Contratante para os objetivos de operação dos serv~ços
acordados nas rotas especificadas, desde que tais certifi~ados ou
licenças sejam emitidos ou convalidados med~ante e em conformldade com
os padrões estabelecidos segundo a Convençao. Cada Parte contratant=,
todavia reserva-se o direito de recusar-se a reconhecer, para sobrevoo
de seu 'próprio território, certificados de habilitação e licenças
concedidos aos próprios nacionais pela outra Parte Co~tratante ou poroutro E,stado.

ARTIGO 7
Segurança de Aviação

1. Em conformidade com seus direitos e obrigações segundo o
Direito Internacional, as Partes Contratantes reafirmam que sua
obrigação mútua de proteger a aviação civil contra atos de
interferência ilícita constitui parte integrante do presente Acordo.
Sem limitar a validade geral de seus direitos e obrigações resultantes
do Direito Internacional, as Partes Contratantes atuarão, em
particular, segundo as disposições da Convenção sobr7 Infraçõ=s .e
Certos Outros Atos Praticados a Bordo de Aeronaves, asslnada em TOqul0
em 14 de setembro de 1963, da Convenção para a Repressão ao
Apoderamento Ilícito de Aeronaves, assinada na Haia em 16 de dezembro
de 1970 e da Convenção para a Repressão aos Atos Ilícitos contra a
Segurança da Aviação Civil, assinada em Montreal em 23 de setembro de1971.
2. As Partes Contratantes fornecerão, mediante solicitação, toda
a assistência mútua necessarla, para a prevenção contra atos de
apoderamento ilícito de aeronaves civis e outros atos ilícitos contra a
segurança dessas aeronaves, seus passageiros e tripulações, aeroportos
e instalações de navegação aérea, e qualquer outra ameaça à segurançada aviação civil.
3. As Partes Contratantes agirão, em suas relações mútuas,
segundo as disposições sobre segurança da aviação estabelecidas pela
Organização de Aviação civil Internacional e denominadas Anexos à
Convenção sobre Aviação civil Internacional, na medida em que tais
disposições sobre segurança sejam aplicáveis às Partes; e exigirão que
os operadores de aeronaves por elas matriculados, os operadores de
aeronaves que tenham sua sede comercial principal ou residência
permanente em seu território e os operadores de aeroportos situados em
seu território ajam em conformidade com as referidas disposioões sobrpa segurança da aviaçâo.
4. Cada Parte Contratante concorda em exigir que tais operadores
de aeronaves observem as disposições sobre a segurança da aviação
mencionadas no parágrafo 3 acima e requeridas pela outra Parte
Contratante para entrada, saída, ou permanênc2a no território dessa
Parte Contratante. Cada Parte Contratante assegurará que medidas
adequadas sejam efetivamente aplicadas em seu território para proteger
as aeronaves e inspecionar os passageiros, as tripulações, as bagagens
de mão, as bagagens, a carga e as provisões de bordo, antes e durante o
embarque ou carregamento. Cada Parte Contratante examinará, também, de
modo favorável, toda solicitação da outra Parte Contratante, com vistas
a adotar medidas especiais e razoáveis de segurança para combater umaameaça específica.
5. Quando da ocorrência de um incidente, ou de ameaça de
incidente de apoderamento ilícito de aeronaves civis, ou outros atos
ilícitos contra a segurança de tais aeronaves, de seus passageiros e
tripulações, de aeroportos ou instalações de navegação aérea, as Partes
Contratantes assistir-se-ão mutuamente, facilitando as comunicações e
outras medidas apropriadas, destinadas a pôr termo, de forma rãpida e~egura, a tal incidente ou ameaça.
6. Caso uma Parte Contratante deixe de cumprir as disposições
sobre segurança da aviação contidas neste artigo, as autoridades
aeronáuticas da outra Parte Contratante podem so~icitar consultas
imediatas às autoridades aeronáuticas daquela Parte Contratante,

ARTIGO B
Isenção de Direitos e Taxas

1. Cada Parte Contratante isentará, na base da reciprocidade,
a (s) empresa (s) aérea(s) designada (s) da outra Parte Contratante, na
maior extensão possível, segundo sua legislação nacional, d= restrições
a importação, direitos alfandegários, despesas de inspeo<;o7 o~tros
gravames semelhantes e encargos sobre aeronaves, combustlve~s, oleos
lubrificantes, suprimentos técnicos de CQnsumo~ partes sobressalentes
incluindo motores, equipamentos comuns de aeronaves, mantimentos para
aeronaves (inc~uindo bebidas, fumo e outros produtos destinados à venda
para passageiros em quantidades limitadas durante o vôo) e outros~itens
destinados ao uso ou usados apenas em conexão com a opezaçao ou
atendimento das aeronaves da(s) ernp.resa j a) aérea(s) designadals) da
outra Parte Contratante op~rando os serviços acordados, como também
estoques de bilhetes impressos, conhecimentos aéreos, qualquer material
impresso que leve gravada a insigniada (s) empresa [s} e matcriêt!comum
de publicidade distribuído sem cobrança pela (s) empresaCsI aerea(s)designadals).
2. As isenções concedidas segundo este a.rt igo s.~riil)aplicadas
aos itens citados no parágrafo 1 deste artigo, quando:

a) introduzidos no território de uma Parto:Contr'-'ttclntepor ou
em nome da(sl empresa (Se) aérea (s·) desí qnada t s! da outra FarteContrat·ante-:

SEÇÃO

b) mantidos a bordo das aeronaves daIs) empresa(s) aérea(sl
designada t.s) de uma Parte Contratante, desde a chegada até a saída de
território da outra Parte Contratante;

c) introdu~idos a bordo das aeronaves daIs) empresa(s'
aérea(s) designada(s) de uma Parte Contratante no território da outro
Parte Contratante e destinados ao uso na operação dos serviçosacordados;
sejam ou não tais itens usados ou consumidos totalmente dentro d0
território da Parte Contratante que concedeu a isenção, desde que tai~
itens não sejam alienados e/ou vendidos no território da referida ParteContratante.
3. 0 equipamento normal das aeronaves, como também o material e
o suprimento normalmente mantido a bordo das aeronaves da(s) empresa(s)
aérea(s) designada(s) de qualquer Parte Contratante poderá ser
desembarcado no território da outra Parte Contratante, somente com a
aprovaçãodas autoridades alfandegárias daquele território. Em tal
caso, poderão ser colocados sob supervisão das mencionadas autoridades,
até que sejam reexportados ou alienados, de conformidade com osregulamentos alfandegários.

ARTIGO 9
Operação dos Serviços Acordados

1. Hav~rá oportunidade justa e igual para as empresas aéreas
designadas das Partes Contratantes operarem os serviços acordados nasrotas especificadas.
2. Na operação dos serviços acordados, a(s) empresa(s) aêrea(s)
designada (a) de cada Parte Contratante levará (ão) em conta os
interesses da(s) empresa(s) aérea(s) designada(s) da outra Parte
Contratante, a fim de não afetar indevidamente os serviços
proporcionados pela última em toda ou em parte das mesmas rotas.

3. Os serviços acordados proporcionados pelas empresas aéreas
das Partes Contratantes terão como característica uma relação estrita
com as necessidades do público para o transporte nas rotas
especificadas e terão como objetivo primário a provisão, em níveis
razoáveis de aproveitamento, de capacidade adequada para atender às
necessidades atuais e às razoavelmente previsíveis para o transporte de
passageiros e carga, incluindo mala postal, originados em ou desti~ados
ao território da Parte Contratante que tenha designado a empresa aerea.
A provisão para o transporte de passageiros e carga, incluindo mala
postal, embarcados e desembarcados em pontos outros nas rotas
especificadas que não no território da Parte Contratante que"designou a
empresa aérea, será determinada de conformidade com os princípios
gerais de que a capacidade será relacionada com:

a) a demanda de tráfego de e para o território da l?arte
Contratante que tenha designado a empresa aéreal

b) a demanda de tráfego da região através da qual passa o
servi~o acordado, levando em conta outros serviços aéreos locais eregionais;

c) os requisitos de operação direta da empresa aérea.
4. A capacidade a ser proporcionada nas rotas especificadas será
a que for determinada, de tempos em tempos, conjuntamente pelas
autoridades competentes.

ARTIGO 10
Tráfego em Trãnsito Direto

1. Passageiros, bagagem, carga e mala postal em trãnsito direto
através do território de uma Parte Contratante, e que não saiam da área
do aeroporto reservada com tal propósito, estarão sujeitos apenas a um
controle simplificado, exceto quanto a medidas de segurança contra a
interferência ilícita, violência e contrabando de drogas controladas.
2. Bagagem, carga e mala postal em trânsito direto estario
isentos de direitos alfandegários e outros impostos similares.

ARTIGO 11
Tarifas

1. As tarifas a serem aplicadas para o transporte nos serviç9s
acordados entre os territórios das Partes Contratantes serao
estabelecidas em níveis razoáveis, levando-se em consideração todos os
fatores pertinentes, inclusive o interesse dos usuários, o custo de
operação, lucro razoável, características do serviço e, quando
adequado, as tarifas cobradas por outras empresas aéreas operando emtoda ou em parte da mesma rota.
2_. As tarifas mencionadas no parágrafo 1 deste artigo serão
acordadas, se possível, entre as emrresas aéreas designadas das Partes
Contratantes. Salvo determinação em contrário na aplicação do parágrafo
4 deste artigo, cada empresa aérea designada será responsável somente
perante suas autoridades aeronáuticas, pela justificativa e pelo
caráter razoável das tarifas como tal acordadas.
3. As tarifas assim acordadas serão submetidas, para aprovação,
às autoridades aeronáuticas das Partes Contratantes, pelo menos 60
(sessenta) dias antes da data proposta para sua introdução. Em casos
espe~iais, este prazo poderá ser reduzido, sujeito a acordo de tais
autoridades. Ao receberem a apresentação de tarifas, as autoridades
aeronáuticas examinarão essas tarifas sem atraso injustificado. Nenhuma
tarifa entrará em vigor se as autoridades aeronáuticas de cada Parte
Contratante não estiverem de acordo com ela. As autoridades
aeronáuticas poderão comunicar às outras autoridades aeronáuticas da
prorrogação da data de intrOdução de uma tarifa proposta.

4,. Se uma tarifa não puder ser fixada em conformidade com as
disposições do parágrafo 2 deste artigo, ou, se no período previsto no
parágra~o 3 deste artigo, uma notificação de descontentamento tiver
sido apreG8ntada, as autoridades aeronáuticas das Partes Contratantes
se esforçarãu para fixar d tarifa de comum acordo. Consultas entre as
autoridades aeronáuticas sArão realizadas, em conformidade com o artigo15 deste Acordo.
5. Se as nutoridadp.saeronáuticas não puderem chegar a um acordo
a resp~ito d~ tarii~ que lhes tenha sido submetida, nos termos do
parágrafo 3 de~te artigo, nem sobre a fixação de qualquer tarifa, nos
termos do p;;ri'i'Jrat·Q4 destE'artigo, a divergência será solucionada, em
conformiddde C01fl as disposições do artigo 17 deste Acordo.
6~ aI Nt-'nhumat.+rlt.:l viqorará se as autoridades aerónáu.ticasde
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das Partes Contratantes estiverem em desacordo com a
sob as disposições previstas no parágrafo 4 do artigo 17

qualquer uma
mesma, salvo
deste Acordo.
. b) Quando as tarifas tiverem sido estabelecidas conforme as

disposições do presente artigo, e~sas tarifas perman~ce:ão e~ ~igor até
que novas tarifas sejam estabelec1das, nos termos das dlSpos1çoes deste
artigo ou do artigo 17 deste Acordo.
7. Se as autoridades aeronáuticas de uma das Partes Contratan~es
não estiverem de acordo com uma tarifa fixada, as autoridades
aeronáuticas da outra Parte Contratante serão notificadas e as empresas
aéreas designadas procurarão, se necessário, chegar a um entendimento.
Se, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data do recebimento da
notificação, uma nova tarifa não puder ser fixada, em conformidade com
as disposições previstas nos parágrafos 2 e 3 deste artigo, os
procedimentos indicados nos parágrafos 4 e 5 deste artigo serão
aplicados.
8. As autoridades aeronáuticas de ambas as Partes Contratantes
se esforçarão para assegurar que:

a) as tarifas cobradas e recebidas correspondam às tarifas
acordadas por ambas as autoridades aeronáuticas; e

b) nenhuma empresa aérea conceda abatimento sobre tais
tarifas de nenhuma forma.

ARTIGO 12
Atividades Comerciais

1. A(s) empresa(s) aérea(s) designada(s) de uma Parte
Contratante deverá(ão) ter igual oportunidade de, sujeita(s) às leis e
aos regulamentos da outra Parte Contratante, sobre entrada, residência
e emprego, trazer e manter no território da outra Parte Contratante,
pessoal executivo, de vendas, técnico, operacional e outros
especialistas necessários à ope~ação dos serviços acordados.
2. A(s) empresa (5) aére ..t lsl designada (5) de cada Parte
Contratante deverá(ão) ter também iqual oportunidade, com base na
reciprocidade, para comercializar o Iransporte aéreo no território da
outra Parte Contratante e em sua m00" 1 corrente ou, sujeita(·s) às leis
e aos regulamentos nacionais da outr Parte Contratante, em moedas
livremente conversíveis de outros pa1ses. As empresas deverão também
ter igual oportunidade para fazer pub lí.c í.dade e promover vendas no
território da outra Parte Contratante.

ARTIGO 13
Conversão e Remessa de Receitas

1. A(s) empresa(s) aérea(s) de uma Parte Contratante terá(ão) o
direito de converter e remeter para seu país, a pedido, receitas locais
excedentes às somas locais desembolsadas.
2. A conversão e a remessa de tais receitas serão permitidas sem
restrição nem demora, em moeda livremente conversível à taxa de câmbio
aplicável a essas transações e que esteja em vigor na época em que tais
receitas forem apresentadas para conversão e remessa, e não estarão
sujeitas a quaisquer encargos, exceto os normalmente cobrados pelos
bancos na execução de tais conversões e remessas.

ARTIGO 14
Tarifas Aeronáuticas

1. Uma Parte Contratante não cobrará ou permitirá que sejam
cobradas daIs) empresa(s)~ aérea(s) d7signad~(s) da outr~ Parte
Contratante tarifas aeronauticas super10res a~ cobr~das as, su~s
próprias empresas aéreas, que operem serviços aereos 1nternaC1.0nalS
semelhantes. . _
2. Cada Parte Contratante encorajara ,a realização de consultas
sobre tarifas aeronáuticas entre suas autorl~ades competente~.e as
empresas aéreas que se utilizam dos serv~ços ; das f~Cllld~d7s
proporcionadas por aquelas autoridades, quando fast•.ve1 por 1ntermed~0
das organizações representa~iv~s das emp:esas aereas,., Propostas ~e
alteração nas tarifas aeronautlcas deverao ser comun1cadas a ta1s
usuários com razoáve~ antecedência, para permitir-lhes expressar seus
pontos de vista antes que as alterações sejam feitas. Cada Parte
Contratante além disso, encorajará suas autoridades c~mpetentes e
usuários a trocarem informações relativas às tarifas aeronauticas.

ARTIGO 15
Consultas

1. Em espírito de estreita cooperação, as autoridades
aeronáuticas das Partes Contratantes farão consultas entre si,
periodicamente, com o objetivo ~e ~ assegurar a implementacã<;> e, o
cumprimento satisfatório das provlsoes deste Acordo, ou para dlscut1r
qualquer problema relacionado com e~te. ~
2 Tais consultas começarao dentro de um per1.odo de 60
(;essenta) dias da data de recebimento de tal solicitação, exceto se
acordado diferentemente pelas Partes Contratantes.

ARTIGO 16
Emendas

1. Qualquer emenda ou modificação deste Acordo estabelecida
pelas Partes Contratantes entrará em vigor em data a ser determinada em
troca de Notas diplomáticas, indicando que todos os procedimentos
in.ternos necessários foram concluídos por ambas as Partes Contratantes .•
2. Qualquer emenda ou modificação do Anexo a este Acordo será
acertada entre as autoridades aeronáuticas, e entrará em vigor quando
confirmada por troca de Notas diplomáticas.

ARTIGO 17
Solução de Controvérsias

l. Se qualquer divergência surgir entre as Partes Contratantes
com relação à interpretação ou à aplicação deste Acordo, as Partes
Contratantes envidarão, em primeiro lngar, esforços para solucionã-la
mediante negoci.ação. Se as Partes C"n'ratantes não obtiverem, por
negociação, uma solução para a diver'Jên'·;.a,elas poderão concordar em
submetê-la à decisão de alguma pessou ou organismo. Se as Partes
Contratantes não concordarem com tal procedimento~ a disputa será, por
solicitação de qualquer das Partes contratantes, submetida a
arbitragem, em conformidade com os procedimentos ab~xo.
2. A arbitragem será efetuada por um tribunal de três árbitros a
ser, assim, constituído:

a) dentro de 30 (trinta) dias após o recebimento da
solicitação de arbitragem, cada Parte Contratante nomeará um árbitro.
Dentro de 60 (sessenta) dias após esses dois árbitros terem sido
nomeados, eles deverão, mediante acordo, designar um terceiro árbitro,
que dever5 atuar como presidente do tribunal arbitral;

li
b) se uma das Partes Contratantes deixar de nomear um

árbitro, ou se o terceiro árbitro não for designado de acordo com o
subparágrafo (a) deste parágrafo, uma das Partes Contratantes poderá
solicitar ao presidente do Conselho da Organização de Aviação Civil
Internacional para nomear o árbitro ou árbitros necessários, dentro de
30 (trinta) dias. Se o presidente for da mesma nacionalidade de uma
das Partes Contratantes, o vice-presidente, hierarquicamente mais
antigo, que não esteja desqualificado pelo mesmo motivo, fará a
indicação.
3. Exceto quando acordado em contrário, o tribunal arbitral
determinará os limites de sua jurisdição em consonância com este Acordo
e estabelecerá seu próprio procedimento.
4. Cada Parte Contratante deverá, consoante com sua legislação
nacional, acatar integralmente qualquer decisão ou sen~ença'~o tribunal
arbitral.
5. As
despesas com
Contratantes.

despesas do tribunal arbitral, incluindo encargos e
os árbitros, serão compartilhadas igualmente pelas Partes

ARTIGO 18
Denúncia

Cada Parte Contratante poderá, a qualquer momento, após a
entrada em vigor deste Acordo, notificar à outra Parte Contratante, por
escrito, por meio dos canais diplomáticos, sua decis~o de denunciar
este Acordo. Tal notificação será feita simultaneamente à Organização
de Aviação Civil Internacional e, se a outra Parte Contratante julgar
necessário, ao Secretariado das Nações Unidas. O Acordo deixará de
viger 1 (um) ano após a data do recebimento da notificação pela outra
Parte Contratante, a menos que seja retirada, de Comum acordo, antes de
expirar esse período. Se o recebimento da notificação não for acusado
pela outra Parte Contratante, essa notificação será considerada
recebida 14 (catorze) dias após seu recebimento pela Organização de
Aviação Civil Internacional.

ARTIGO 19
Registro na OACI

Este Acordo e qualquer emenda a ele serão registrados na
Organização de Aviação Civil Internacional e, se a outra Parte
Contratante julgar necessário, junto ao Secretariado das Nações Unidas.

ARTIGO 20
Entrada em Vigor

entrará em vigor no dia primeiro do
qual as duas Partes Contratantes

de troca de Notas diplomáticas,
constitucionais, para sua entrada

Este Acordo
seguinte à data na
informadas, por meio
respectivas exigências
foram cumpridas.

Em testemunho do que, os abaixo-assinados, devidamente
autorizados por seus respectivos Governos, assinam o presente Acordo.

segundo mês
hajam sido
de que as

em vigor,

Feito em Viena, aos 16 dias do mês de julho de 1993, nos
idiomas português, alemão e inglês, sendo todos os textos igualmente
autênticos. Em caso de qualquer divergência de interpretação,
prevalecerá o texto em inglés.

PELO GOVERNO DA REPOBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL

Thereza Maria Machado Quintella
Embaixadora Extraordinária e

Plenipotenciária junto ao
Governo Federal da Austria

PELO GOVERNO FEDERAL
DA AUSTRIA

Embaixador Wolfgang Wolte
Chefe do Departamento de
Política Econômica e de
Integração do Ministério
Federal dos Negócios

Estrangeiros

ANEXO
QUADRO DE ROTAS

Seção 1 aérea(s) designada(s) peloRotas a serem operadas pelaIs) empresa(s)
Governo Federal da Austria:
Pontos na Austria Pontos intermediários
Paulo Pontos além.
Seção 2
Rotas a serem operadas pelaIs) empresa(s) aérea(s) designada(s) pela
República Federativa do Brasil:
Pontos no Brasil - Pontos intermediários - Pontos na Áustria - Pontos
além.
Notas: _
1. Os ponto~ a serem servidos nas rotas acima especificadas deverao

ser determinados de comum acordo pelas autoridades aeronáuticas das
duas Partes con traeanees , . ~ _

2. Ars) empresarsi aêrea(s) designada(s) pela Austr~a podera(ao), em
qualquer ou em todos os vôos, omitir escalas constantes das rotas
acima especificadas e poderá (ão) servi-las em qualquer ordem, desde
que os serviços acordados nessas rotas comecem em pontos na
Áustria.

3. A(s) empresa(s) aérea·(s) de sLqnad a Ls I pela República Federativa do
Brasil poderá(ão), em qualquer ou em todos os võ~s! omitir. escalas
constantes das rotas acima especificadas e podera(ao) servl-las em
qualquer ordem, desde que os serviços acordados nessas rotas
comecem em pontos no Brasil. _

4. Cada empresa aêrea apresentará seus horários, para aprovaçao das
autoridades aeronáuticas da outra Parte Contratante, pelo menos 45
(quarenta e cinco) dias antes da data proposta para sua entrada em
vigor.

Rio de Janeiro e são

o;r1 ~ ~ __ ~ ~ .
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